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ORIENTAÇÕES CGJ N° 38 – 18/07/2011

IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE 

RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE (RRA)

Aos Senhores Chefes de Cartório e Contadores Judiciais

1. COMENTÁRIOS À NOVA LEGISLAÇÃO:

A Instrução Normativa RFB n. 1.127, de 7 de fevereiro de 2011, alterada pela Instrução Normativa RFB n. 1.145, de 5 de abril de 2011, regulamenta novas regras de retenção do imposto de renda sobre Rendimentos Recebidos Acumuladamente, referentes à exercícios anteriores e os relativos ao ano-calendário do recebimento, especificamente quanto às aposentadorias e pensões, pagas pela Previdência Social da União, dos Estados e dos Municípios, bem como os rendimentos do trabalho. Ou seja, a nova regra aplica-se tão somente aos RRA de pessoa física.

Destaca-se, desde logo, que a referida Instrução Normativa tornou sem efeito o Ato Declaratório n. 1/2009/PGFN. Pelo aludido Ato Declaratório, o cálculo do Imposto de Renda era feito sobre o valor pago mês a mês, consideradas as tabelas e alíquotas próprias da época de cada pagamento e não sobre o valor global (valor recebido acumuladamente).

Pela nova sistemática, tratando-se dos RRA relativos a anos-calendário anteriores ao do recebimento, o cálculo é feito sobre o montante dos rendimentos pagos, mediante a utilização de tabela progressiva resultante da multiplicação da quantidade de meses a que se referem os rendimentos pelos valores constantes da tabela progressiva mensal correspondente ao mês do recebimento.

Caso não seja possível extrair do processo o número de meses a que se refere o montante pago, a pessoa física beneficiária dos RRA poderá apresentar declaração, em duas vias, por ela firmada ou por seu representante legal, com a informação da quantidade de meses a que se referem os RRA. Na hipótese da não apresentação da declaração pelo beneficiário, considerar-se-á a quantidade de meses igual a 1 (um).

Esclarece-se que a referida declaração, que segue em anexo, é a mesma utilizada para fins de informação das exclusões e deduções não indenizadas, cujo modelo consta do Anexo II da IN RFB n. 1.127/2011. 

Observa-se que a ausência da informação da quantidade de meses, bem como das despesas com o processo e as deduções não indenizadas, resultará, para a fonte pagadora, pagamento referente a 1 (um) mês e o valor das exclusões e deduções igual a 0 (zero).

O IRRF calculado de acordo com as regras previstas nas IN RFB n. 1.127 e 1.145 e assinalado como RRA constará na DIRF nos rendimentos com tributação exclusiva na fonte, que significa que o valor do imposto retido não está sujeito a ajuste na declaração anual de imposto sobre a renda da pessoa física.

Embora o cálculo pareça difícil, na verdade a nova regra o tornou mais simples. Agora basta determinar quantos meses o beneficiário teve direito ao benefício e aplicar o total recebido acumuladamente pela tabela do imposto de renda do mês do recebimento, já multiplicada pelo número de meses correspondente ao direito. 

2. CONTADOR JUDICIAL – COMO CALCULAR O IRRF DOS RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE (RRA):

Inicialmente, é importante destacar que o contador judicial deve separar o imposto de renda referente à exercícios anteriores e o relativo ao ano-calendário do recebimento.

O imposto será calculado sobre o montante dos rendimentos pagos ou creditados, mediante a utilização de tabela progressiva resultante da multiplicação da quantidade de meses a que se referem os rendimentos pelos valores constantes da tabela progressiva mensal correspondente ao mês do recebimento ou crédito (veja exemplo de cálculo em anexo).

Observa-se que do montante poderão ser excluídas as despesas com a ação judicial, inclusive de advogado, se tiverem sido pagas sem indenização (declaração em anexo).

Ressalta-se que essa regra de cálculo aplica-se tão somente aos casos de pagamentos de aposentadoria e pensões pagas pela Previdência Social da União, dos Estados e dos Municípios, bem como os rendimentos decorrentes do trabalho, relativos à exercícios anteriores. O cálculo para os RRA relativos ao ano-calendário do recebimento está descrito, adiante, no número 4 desta orientação.

Para realizar o cálculo do imposto de renda sobre os Rendimentos Recebidos Acumuladamente,  é necessário multiplicar pelo número de meses as faixas de valores da base de cálculo e as parcelas a deduzir do imposto constantes da Tabela Progressiva mensal, conforme indicado no quadro abaixo: 

COMPOSIÇÃO DA TABELA ACUMULADA PARA O ANO-CALENDÁRIO DE 2011

I - para o ano-calendário de 2011:

[...]

b) nos meses de abril a dezembro:

	Base de Cálculo em R$
	Alíquota (%)
	Parcela a Deduzir do Imposto (R$)

	Até (1.566,61 x NM)
	-
	-

	Acima de (1.566,61 x NM) até (2.347,85 x NM)
	7,5
	117,49575 x NM

	Acima de (2.347,85 x NM) até (3.130,51 x NM)
	15
	293,58450 x NM

	Acima de (3.130,51 x NM) até (3.911,63 x NM)
	22,5
	528,37275 x NM

	Acima de (3.911,63 x NM)
	27,5
	723,95425 x NM


Legenda: NM = Número de meses a que se refere o pagamento acumulado.” (NR)

O Sistema de Gestão de Depósitos Judiciais – Sidejud está apto a ser alimentado pelo chefe de cartório de acordo com a nova sistemática. Ressalta-se, contudo, que o cálculo necessariamente deve ser elaborado pelo contador judicial.

Quando se tratar de RRA de aposentadorias e pensões pagas pela Previdência Social, seja da União, dos Estados ou dos Municípios, o pagamento é feito via Requisição de Pagamento de Precatório (RPP) ou Requisição de Pequeno Valor (RPV). Portanto, segundo orientação do Chefe da Divisão de Precatórios, nos casos de precatórios, o chefe de cartório deve somente preencher o formulário próprio com a informação da incidência ou não do Imposto de Renda, número de meses e o correspondente código de retenção. O cálculo é feito pela referida Divisão.

O formulário relativo às Requisições de Pagamento de Precatórios contém, além de outros, os seguintes campos:

Imposto Renda Retido na Fonte: ( ) SIM ( ) ISENTO Código Retenção: * 

Rendimentos Recebidos Acumuladamente (RRA) - Lei 12.350 IN 1127 Receita Federal

( ) SIM - número de meses NM = * ( ) NÃO

Já os Rendimentos Recebidos Acumuladamente, pagos no juízo de origem por RPV seguem a regra da mencionada Instrução Normativa.

Quanto aos rendimentos do trabalho, as ações que versam sobre essa matéria, em regra são tratadas pela Justiça do Trabalho. Por conseguinte, na Justiça Estadual a incidência é mínima. Todavia, tem-se casos em que são ajuizadas ações que tem por objeto o recebimento de diferenças salariais e demais verbas decorrentes do trabalho assalariado. Se o pagador for o Poder Público, também nesses casos deverá ocorrer o pagamento por precatório ou RPV. 

3. PAGAMENTO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA, ALUGUÉIS, COMISSÕES E CORRETAGENS PAGAS A PESSOA FÍSICA DE FORMA ACUMULADA: 

No contexto do pagamento de Rendimentos Recebidos Acumuladamente, é importante esclarecer que o pagamento de pensão alimentícia, efetuado de forma acumulada, também sofre retenção na fonte. Contudo, a este rendimento não se aplica a regra fixada na Instrução Normativa em comento. 

Isso porque o Ato Declaratório PGFN n. 1/2009 tornou-se sem eficácia. Por conseguinte, os rendimentos pagos de forma acumulada, que não se enquadram na nova regra, passam a ser tributados na forma do art. 12 da Lei n. 7.713/1988, ou seja, a tributação incide sobre o valor global e não mais sobre a parcela paga mês a mês.

Ainda sobre a pensão alimentícia é importante observar que a orientação nesse sentido encontra fundamento na legislação tributária e no manifesto entendimento da Receita Federal do Brasil, segundo a qual “a pensão alimentícia constitui rendimento tributável para a pessoa física beneficiária, tributada no momento em que se torna disponível para o beneficiário”, consoante se observa do Ementário de Processos de Consulta da Receita Federal, bem como nas “perguntas e respostas”, disponível no endereço http://www.receita.fazenda.gov.br/perguntasrespostas/default.htm.

Fora essa hipótese, tem-se ainda o pagamento de aluguéis de forma acumulada à pessoa física. Este caso também não é contemplado pela nova regra, ou seja, o cálculo é feito sobre o valor global, com a aplicação da tabela progressiva mensal, sem aplicação da fórmula indicada.

Outro caso importante de ser lembrado é o pagamento de comissões e corretagens. Na hipótese de ocorrer pagamento de comissões e corretagens de forma acumulada, o cálculo será feito da mesma forma que os aluguéis e pensão alimentícia, ou seja, será feito sobre o valor global, sem a aplicação da fórmula.

Salienta-se que, o beneficiário tributado na fonte nas hipóteses de pagamentos efetuados a título de pensão alimentícia, aluguéis, comissões e corretagens (art. 12 da Lei n. 7.713/1988), poderá fazer o ajuste com o fisco na apresentação da Declaração de Ajuste Anual porquanto o valor retido representa apenas antecipação do imposto devido. 

4. CONTADOR JUDICIAL – COMO CALCULAR O IRRF DOS RRA DE PENSÃO ALIMENTÍCIA, DE ALUGUÉIS, COMISSÕES E CORRETAGENS PAGAS A PESSOA FÍSICA:

O cálculo é simples. O IR incide sobre o valor global. Utiliza-se a tabela progressiva do mês do recebimento, sem a referida fórmula. Poderão ser deduzidas da base de cálculo as despesas com a ação judicial e honorários advocatícios, inclusive, caso tenham sido  pagos pelo beneficiário, sem indenização.

A regra está prevista no art. 12 da Lei nº 7.713, de 22/12/1988.

Art. 12. No caso de rendimentos recebidos acumuladamente, o imposto incidirá, no mês do recebimento ou crédito, sobre o total dos rendimentos, diminuídos do valor das despesas com ação judicial necessárias ao seu recebimento, inclusive de advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenização.

ALERTA(1): a regra do referido artigo também se aplica aos Rendimentos Recebidos Acumuladamente de aposentadorias e pensões pagas pela previdência social da união, dos estados e dos municípios, bem como os rendimentos do trabalho, relativos ao ano calendário do recebimento.  

Acredita-se que os casos mais comuns de Rendimentos Recebidos Acumuladamente (RRA) foram abordados, lembrando que nas hipóteses mencionadas, poderá haver três critérios de cálculo:

a) Cálculo com utilização da fórmula nos Rendimentos Recebidos Acumuladamente, relativos à exercícios anteriores, referentes à aposentadoria e pensão pagos pela Previdência Social da União, dos Estados e dos Municípios e os rendimentos do trabalho;

b) Cálculo sem a utilização da fórmula nos Rendimentos Recebidos Acumuladamente, referentes à aposentadoria e pensão pagos pela Previdência Social da União, dos Estados e dos Municípios, e os rendimentos do trabalho quando relativos ao ano-calendário do recebimento;

c) Cálculo sem a utilização da fórmula nos casos de Rendimentos Recebidos Acumuladamente referentes à pensão alimentícia, aluguéis, comissões e corretagens pagos a pessoa física.

No mais, esclarece-se que para todos os demais casos, é sempre necessário analisar se há fato gerador do imposto de renda ou não. Para todos os efeitos, a nova regra é aplicável somente para os casos de Rendimentos Recebidos Acumuladamente (RRA), repita-se à exaustão, aqueles referentes à aposentadoria e pensões pagos pela Previdência Social e os rendimentos decorrentes do trabalho, ressalvados os casos de RRA relativos à pensão alimentícia, aluguéis, comissões e corretagens pagas à pessoa física.

Por fim, informa-se que por meio do Ato Declaratório n. 16, de 22 de fevereiro de 2011, foram instituídos 2 (dois) novos códigos que devem ser utilizados no momento da retenção, quais sejam:

a) Código 1889 – este código deve ser utilizado sempre que se tratar de Rendimentos Recebidos Acumuladamente decorrentes de aposentadoria e pensões pagos pela Previdência Social da União, dos Estados e dos Municípios e os decorrentes do trabalho assalariado, quando relativos à exercícios anteriores ao pagamento.

b) Código 1895 – este código deve ser utilizado em todos os demais pagamentos feitos à PESSOA FÍSICA e/ou PESSOA JURÍDICA, sejam eles pagos de forma acumulada ou não, tais como honorários, pensão alimentícia, aluguéis, comissões e corretagens e demais hipóteses sobre as quais incide o imposto de renda. 

Fora essas duas hipóteses, tem-se presente a utilização de mais um código:

c) Código 0000 – este código deve ser utilizado sempre que o pagamento é isento, quer pela sua natureza (não tributável), quer por determinação do juiz do processo pela não retenção na fonte.

Em síntese, em razão das mencionadas alterações, doravante serão utilizados somente os três códigos acima referidos, dando-se destaque para aquele constante da letra ‘a’ (1889), cuja aplicação é única e exclusiva para os pagamentos feitos pela Fazenda Pública, relativos à aposentadorias, pensões e aqueles rendimentos decorrentes do trabalho assalariado.

Há que se destacar também que o código 1895 passará a ser o único com aplicação para todas as demais hipóteses de pagamentos, sejam eles feitos a pessoa física ou pessoa jurídica, desde que o rendimento seja tributável. Este será o código também utilizado para os Rendimentos Recebidos Acumuladamente e descritos na letra ‘a’, contudo, relativos ao ano-calendário do recebimento (veja adiante o texto inserido no “alerta 3”). 

Dito isso, destaca-se que em observância aos arts. 4º e 5º da Instrução Normativa n. 1.127/2011, os quais tratam da base de cálculo, são passíveis de dedução as seguintes despesas relativas ao montante recebido:

a) despesas com a ação judicial, inclusive de advogados, se tiverem sido pagas pelo credor, sem indenização;

b) contribuições para a Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios.

As exclusões e deduções mencionadas nos referidos artigos deverão ser relacionadas em declaração própria constante no Anexo II da aludida Instrução Normativa (em anexo).

As Instruções Normativas SRFB ns. 1.127/2011 e 1.145/2011, bem como o Ato Declaratório Executivo Codac n. 16/2011, encontram-se disponíveis para consulta no seguinte endereço: http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Ins/2011/default.htm.

Por derradeiro, encaminha-se em anexo, alguns exemplos de cálculos com a utilização do novo critério de retenção do Imposto de Renda, bem como a declaração que servirá para informar, caso não conste no processo, a quantidade de meses a que se refere o pagamento, as exclusões e deduções. 

5. CHEFE DE CARTÓRIO – COMO INFORMAR O VALOR DO IRRF DOS RRA, O Nº DE PARCELAS E A SOMA DAS DEDUÇÕES, NÃO INDENIZADAS, NO PEDIDO DE SAQUE, POR BENEFICIÁRIO:

O Sidejud-módulo comarca não realiza automaticamente o cálculo do IR a reter no caso de RRA. A responsabilidade para operacionalizar o cálculo é do Contador (a) Judicial com base nas informações contidas nos autos.

ALERTA(2): as regras de RRA aplicam-se tão-somente à pessoa física e as informações a serem inseridas na tela de saque devem ser consideradas por beneficiário. 

ALERTA(3): se o mesmo beneficiário tiver RRA relativo a anos anteriores ao do recebimento e tiver também RRA referente ao mesmo ano do recebimento, haverá a necessidade de serem expedidos 2 (dois) alvarás. Isto porque, como antes mencionado, a nova sistemática aplica-se somente nas hipóteses de pagamento de Rendimentos Recebidos Acumuladamente relativos a anos anteriores ao do recebimento; os RRAs que se referem ao ano do recebimento sofrerá a retenção sem a aplicação da fórmula, ou seja, para efeitos de tributação será considerado pagamento relativo a um mês e o desconto será sobre o valor total recebido no ano.

Após o preenchimento dos dados da tela de saque, clicar no botão “Inf. p/ Receita Federal”. A tela “Informações para retenção de IR” será aberta. Nesta tela, a opção “Rendimentos recebidos acumuladamente” será marcada tão somente no caso de RRA de aposentadorias e pensões, pagas pela Previdência Social da União, dos Estados e dos Municípios, bem como os rendimentos do trabalho, referente à exercícios anteriores.
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Figura 1

Ao ser marcada a opção “Rendimentos recebidos acumuladamente”, ficam habilitados, para preenchimento pelo Chefe de Cartório, os campos “Nº parcelas”, “Imposto a reter” e “Deduções”. Esta é a hipótese de utilização do código 1889. Os rendimentos devem ser relativos à exercícios anteriores ao do recebimento.

Na referida tela haverá a opção para pagamento à pessoa física e pessoa jurídica. O chefe de cartório deverá marcar a opção correspondente ao pagamento. Nesta hipótese será utilizado o código 1895, o qual abrange todos os demais pagamentos, desde que haja a incidência do IR. Neste caso não deverá ser marcada a opção “RRA”.

Cabe ressaltar, mais uma vez, que quando se tratar de RRA relativo ao ano-calendário do pagamento, o código a ser utilizado é o 1895, única exceção à regra aplicável aos Rendimentos Recebidos Acumuladamente decorrentes de aposentadoria, pensão e rendimentos do trabalho pagos pela Previdência Social da União, dos Estados e dos Municípios.   

Caso o beneficiário faça uso da Declaração do Anexo II da IN RFB N. 1.145/2011, ela deverá ser firmada em duas vias; uma será entregue ao declarante e a outra deverá ser juntada ao processo. O Chefe de Cartório deve enviar cópia escaneada da declaração preenchida e assinada pelo declarante, sob as penas da legislação, para o email dirf@tjsc.jus.br .

Observação: As informações deste item constarão, oportunamente, como item 15.8 das ORIENTAÇÕES PARA PROCEDIMENTOS DO SISTEMA DE DEPÓSITOS JUDICIAIS – SIDEJUD disponível na página da internet do Tribunal de Justiça em Administração -> Manuais/Instruções, no link “Sidejud – Orientações para procedimentos no sistema”.

ANEXO I (exemplos de cálculos)

EXEMPLO 1





PROCESSO Nº XXXXXXX

INFORMAÇÕES BÁSICAS:




· Objeto: diferenças de aposentadoria pagas pela Previdência Social;




· Período total das verbas: janeiro de 1990 a outubro de 1994  -
 58 meses

· Valor total devido a um determinado credor: R$ 162.500,00;




· Honorários advocatícios pagos pelo credor sem reembolso: 10%;




· Contribuição previdenciária: R$ 17.875,00




· Pensão alimentícia: R$ 15%;




· Data do pagamento: 01/05/2011.  
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DESCRIÇÃO VALOR R$

Rendimentos recebidos pela condenação 162.500,00 

Honorários advocatícios 16.250,00 

Contribuição previdenciária 17.875,00 

Pensão alimentícia 24.375,00 

Base de cálculo do IRRF 104.000,00 

Nº de meses de referência 58

Percentual de retenção do IR 7,5%

Parcela a deduzir do IR 6.814,75 

Valor devido do IRRF 985,25 


A tabela progressiva acumulada, referente a 58 meses, com base na tabela progressiva vigente no mês de pagamento da parcela é a seguinte:
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DESCRIÇÃO VALOR R$

Valor bruto dos rendimentos recebidos pela condenação 85.500,00 

Honorários advocatícios  - 

Contribuição previdenciária 9.405,00 

Pensão alimentícia  - 

Base de cálculo do IRRF 76.095,00 

Nº de meses de referência 96

Percentual de retenção do IR Isento

Valor devido do IRRF  - 


EXEMPLO 2






PROCESSO Nº XXXXXXX

INFORMAÇÕES BÁSICAS:





· Objeto: diferenças de salários pagos pelo Município de xxxxxx;





· Período total das verbas: janeiro/2002  a  dezembro/2009 - 96 meses;

· Valor total devido a um determinado credor: R$ 85.500,00;





· Os honorários advocatícios não serão pagos pelo credor;





· Contribuição previdenciária: R$ 9.405,00





· Não há pensão alimentícia a deduzir;





· Data do pagamento: 01/04/2011.  
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A tabela progressiva acumulada, referente a 96 meses, com base na tabela progressiva vigente no mês de pagamento da parcela é a seguinte:
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DESCRIÇÃO VALOR R$

Valor bruto dos rendimentos recebidos pela condenação 43.200,00 

Honorários advocatícios  - 

Contribuição previdenciária  - 

Pensão alimentícia  - 

Base de cálculo do IRRF 43.200,00 

Percentual de retenção do IR 27,5%

Parcela dedutível do IRRF 732,95

Valor devido do IRRF 11.147,05 
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Vigente a partir de 01.04.2011
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EXEMPLO 3






PROCESSO Nº XXXXXXX

INFORMAÇÕES BÁSICAS:





· Objeto: aluguéis pagos ao Sr. Fulano de Tal;





· Período total das verbas: janeiro/2010  a  dezembro/2010 – 12 meses;

·  Valor total devido ao credor: R$ 43.200,00;





· Os honorários advocatícios não serão pagos pelo credor;





· Não há contribuição previdenciária;





· Não há pensão alimentícia a deduzir;





· Data do pagamento: 15/04/2011.      
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DESCRIÇÃO VALOR R$

Rendimentos recebidos pela condenação 38.750,00 

Honorários advocatícios  - 

Base de cálculo do IRRF 38.750,00 

Nº de meses de referência 24

Percentual de retenção do IR 27,5%

Parcela a deduzir do IR 732,95 

Valor devido do IRRF 7.836,35 


A tabela progressiva aplicável neste caso não deve ser multiplicada pelo número de meses em virtude do tipo de renda que está sendo paga: aluguéis. Aplica-se o cálculo habitual de acordo com a tabela progressiva mensal.
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EXEMPLO 4







PROCESSO Nº XXXXXXX






INFORMAÇÕES BÁSICAS:






· Objeto: Pensão alimentícia referente a exercícios anteriores (rendimento acumulado);




· Período total das verbas: janeiro de 2009 a dezembro de 2010 – 24 meses;


· Valor total devido a um determinado credor: R$ 38.750,00;






· Honorários advocatícios pagos pelo executado;



· Data do pagamento: 01/05/2011.


Importante: nesse caso aplica-se a tabela progressiva simples.






ANEXO II

	

	MINISTÉRIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL


	Declaração para fins de informações prestadas pela pessoa física à fonte pagadora, por ocasião dos rendimentos recebidos acumuladamente (RRA) decorrentes de Aposentadoria, Pensão, Transferência para a Reserva Remunerada ou Reforma, Pagos pela Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e os Provenientes do Trabalho, quando em cumprimento de decisão da Justiça Federal ou Estadual, para fins do disposto na Instrução Normativa RFB nº 1.127, de 7 de fevereiro de 2011. 


DADOS DA PESSOA FÍSICA BENEFICIÁRIA

	__________________________________________        ________________________

Nome                                                                                     CPF

______________________________________________________________________

Endereço

________________________    _______________________    _____    (__)_________

Bairro                                                    Estado/Município                             UF             Telefone


DADOS DO PROCESSO

	_____________________________________      ______________________________

Nº do processo                                                                        OAB/advogado

________________________________________________________            ___________________________________________

Nome do advogado/escritório                                                  CPF/CNPJ

________________________________________________________            ___________________________________________

Nome do perito (se houver)                                                      CPF

____________________________________________________________________________________

Outros dados (se houver)


INFORMAÇÕES PRESTADAS À FONTE PAGADORA

	Quantidade de meses a que se referem os RRA

Numeral                        Por extenso   (                                                                                                                                                                )

Valor das despesas com a ação judicial (inclusive com advogados)

R$                                                     Por extenso  (                                                                                                                                            )

Importância paga em dinheiro a título de pensão alimentícia - decorrentes de decisão judicial/escritura (se houver)

R$                                                     Por extenso (                                                                                                                                )

Contribuição para a previdência social (União, estados, DF, municípios)

R$                                                     Por extenso  (                                                                                                                                            )


DECLARAÇÃO

	A pessoa física beneficiária fica ciente de que a falsidade na prestação dessas informações a sujeitará, juntamente com as demais pessoas que para ela concorrerem, às penalidades previstas na legislação tributária e penal, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990).

________________________________          _________________________________

Local e data                                                                                          Assinatura
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ORIENTAÇÃO CGJ N. 38 – IRRF – Rendimentos recebidos acumuladamente (RRA)


_153459808.xls
Planilha1

		PLANILHA DE CÁLCULO DO IRRF – RRA

		DESCRIÇÃO				VALOR R$

		Rendimentos recebidos pela condenação				162,500.00

		Honorários advocatícios				16,250.00

		Contribuição previdenciária				17,875.00

		Pensão alimentícia				24,375.00

		Base de cálculo do IRRF				104,000.00

		Nº de meses de referência				58

		Percentual de retenção do IR				7.5%

		Parcela a deduzir do IR				6,814.75

		Valor devido do IRRF				985.25



&C&A
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_163472236.xls
Planilha1

		

		TABELA PROGRESSIVA ACUMULADA

		Base de cálculo mensal em R$				Alíquota %		Parcela a deduzir do imposto em R$

		Até		90863.38		-		-

		De		90863.96		7.50%		6814.75

		Até		136175.3

		De		136175.88		15.00%		17027.90

		Até		181569.58

		De		181570.16		22.50%		30645.62

		Até		226874.54

		Acima de		226874.54		27.50%		42511.35
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_163473388.xls
Planilha2

		PLANILHA DE CÁLCULO DO IRRF – RRA

		DESCRIÇÃO				VALOR R$

		Valor bruto dos rendimentos recebidos pela condenação				85,500.00

		Honorários advocatícios				-0

		Contribuição previdenciária				9,405.00

		Pensão alimentícia				-0

		Base de cálculo do IRRF				76,095.00

		Nº de meses de referência				96

		Percentual de retenção do IR				Isento

		Valor devido do IRRF				-0
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_164524528.xls
Planilha2

		

		TABELA PROGRESSIVA ACUMULADA

		Base de cálculo mensal em R$				Alíquota %		Parcela a deduzir do imposto em R$

		Até		150394.56		-		-

		De		150395.52		7.50%		11279.59

		Até		225393.6

		De		225394.56		15.00%		28184.11

		Até		300528.96

		De		300529.92		22.50%		50723.78

		Até		375516.48

		Acima de		375516.48		27.50%		70363.61
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_164527216.xls
Planilha2

		

		TABELA PROGRESSIVA ACUMULADA

		Vigente a partir de 01.04.2011

		Base de cálculo mensal em R$				Alíquota %		Parcela a deduzir do imposto em R$

		Até		1566.61		-		-

		De		1566.62		7.5		117.50

		Até		2347.85

		De		2347.86		15		293.58

		Até		3130.51

		De		3130.52		22.5		528.37

		Até		3911.63

		Acima de		3911.63		27.5		732.95
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_163473772.xls
Planilha2

		

		TABELA PROGRESSIVA ACUMULADA

		Vigente a partir de 01.04.2011

		Base de cálculo mensal em R$				Alíquota %		Parcela a deduzir do imposto em R$

		Até		1566.61		-		-

		De		1566.62		7.5		117.50

		Até		2347.85

		De		2347.86		15		293.58

		Até		3130.51

		De		3130.52		22.5		528.37

		Até		3911.63

		Acima de		3911.63		27.5		732.95
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_153309672.xls
Planilha3

		PLANILHA DE CÁLCULO DO IRRF – RRA

		DESCRIÇÃO				VALOR R$

		Valor bruto dos rendimentos recebidos pela condenação				43,200.00

		Honorários advocatícios				-0

		Contribuição previdenciária				-0

		Pensão alimentícia				-0

		Base de cálculo do IRRF				43,200.00

		Percentual de retenção do IR				27.5%

		Parcela dedutível do IRRF				732.95

		Valor devido do IRRF				11,147.05
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_153310824.xls
Planilha2

		

		TABELA PROGRESSIVA ACUMULADA

		Vigente a partir de 01.04.2011

		Base de cálculo mensal em R$				Alíquota %		Parcela a deduzir do imposto em R$

		Até		1566.61		-		-

		De		1566.62		7.5		117.50

		Até		2347.85

		De		2347.86		15		293.58

		Até		3130.51

		De		3130.52		22.5		528.37

		Até		3911.63

		Acima de		3911.63		27.5		732.95
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_153311976.xls
Planilha4

		PLANILHA DE CÁLCULO DO IRRF – RRA

		DESCRIÇÃO				VALOR R$

		Rendimentos recebidos pela condenação				38,750.00

		Honorários advocatícios				-0

		Base de cálculo do IRRF				38,750.00

		Nº de meses de referência				24

		Percentual de retenção do IR				27.5%

		Parcela a deduzir do IR				732.95

		Valor devido do IRRF				7,836.35
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_123363408.xls
Planilha2

		

		TABELA PROGRESSIVA ACUMULADA

		Vigente a partir de 01.04.2011

		Base de cálculo mensal em R$				Alíquota %		Parcela a deduzir do imposto em R$

		Até		1566.61		-		-

		De		1566.62		7.5		117.50

		Até		2347.85

		De		2347.86		15		293.58

		Até		3130.51

		De		3130.52		22.5		528.37

		Até		3911.63

		Acima de		3911.63		27.5		732.95
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